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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR - 1000174-79.2022.5.02.0441
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/iao

REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. 
ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO 
CONTRATUAL. PAGAMENTO DOS VALORES NO 
PRAZO LEGAL. Cinge-se a controvérsia a definir se o 
atraso na homologação da rescisão contratual enseja a 
incidência da multa do art. 477, § 8º, da CLT. O Tribunal 
Regional afastou a aplicação da penalidade registrando 
que “é certo que a obrigação imposta pelo § 6º, do art. 
477, da CLT, não se estende ao ato de homologação da 

  rescisão contratual” e que “no caso, a dispensa ocorreu 
em 16/12/2021 e as verbas rescisórias foram pagas em 17
/12/2021, dentro do prazo legal, portanto”. Diante da 
manifestação de todas as Turmas do Tribunal Superior do 
Trabalho e da C. SBDI-1 indica-se a matéria a ter a 
jurisprudência reafirmada, em face da seguinte questão 

 jurídica: O atraso na homologação da rescisão contratual 
  enseja a incidência da multa do art. 477, § 8º, da CLT? Par

a o fim de consolidar a jurisprudência pacificada no 
Tribunal Superior do Trabalho, deve ser acolhido o 
Incidente de Recurso de Revista para o fim de fixar a 

 seguinte tese vinculante: O atraso na homologação da 
rescisão contratual, quando o pagamento das verbas 
rescisórias é efetuado dentro do prazo legal, não enseja, 
por si só, a incidência da multa do art. 477, § 8º, da CLT.

 Recurso de revista representativo da controvérsia não c
  onhecido por incidência da tese ora reafirmada, bem 

como do óbice da Súmula nº 333 do TST e do art. 896, § 
7º, da CLT.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Recurso de Revista nº TST-RR - 

  1000174-79.2022.5.02.0441, em que é RECORRENTE ANDREA BOZA ESPINOSA e é RECORRIDO

CENTRO DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRANTE.

O presente recurso é representativo de controvérsia que, a despeito de estar 

pacificada nas  oito turmas e na Subseção I de Dissídios Individuais do TST, ainda enseja elevada 

recorribilidade, em razão de resistente divergência entre os Tribunais Regionais, colocando em risco a 

segurança jurídica e a missão constitucional deste Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes 

responsável pela unidade nacional do direito, nas matérias de sua competência.

A utilização da sistemática de demandas repetitivas tem por finalidade 

aumentar a segurança jurídica proporcionada ao jurisdicionado, pois consolida a jurisprudência e reduz, 

consequentemente, a litigiosidade nas Cortes superiores.
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Apresentada, portanto, a presente proposta de   afetação do processo RR - 

   1000174-79.2022.5.02.0441 como Incidente de Recurso Repetitivo junto a este Tribunal Pleno, a fim 

de examinar a possibilidade de reafirmação de jurisprudência da Corte, nos termos do art. 132-A e 

parágrafos, do RITST, com o fim de dirimir a seguinte questão jurídica:
O atraso na homologação da rescisão contratual enseja a incidência da multa do 

art. 477, § 8º, da CLT?

No caso em exame, se trata de tema a ser reafirmado no recurso de revista da 

parte reclamante do qual consta a matéria acima delimitada MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. 

ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL e, ainda: DIFERENÇAS 

SALARIAIS POR DESVIO DE FUNÇÃO; e INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

É o relatório.

V   O T O

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO PARA REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO TST

A formação de precedentes obrigatórios constitui um dos principais 

mecanismos de gestão processual introduzidos pelo legislador nas últimas décadas. A despeito de 

reiterados recordes de produtividade, é essencial que seja enfrentado de forma célere, coerente e 

isonômica o exponencial crescimento da demanda, conforme demonstram as estatísticas do Tribunal 

Superior do Trabalho, que vem recebendo um volume maior de novos processos em comparação 

 com os últimos anos. São números incompatíveis com a estruturação do Poder Judiciário, cujas cortes de 

vértice são funcionalmente destinadas a dirimir as novas controvérsias nacionais, sem repetição do 

mesmo labor já realizado nas instâncias ordinárias, sob pena de comprometimento da isonomia, 

  segurança jurídica e razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e LXXVIII).

Assim é que esta Corte Superior, com inspiração na prática já tradicional no 

Supremo Tribunal Federal, para fins de maior celeridade na formação de precedentes obrigatórios em 

matérias já conhecidas e sedimentadas, adotou fluxo procedimental (cf. Emenda Regimental n. 7, de 25

/11/2024), segundo o qual:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 2º As disposições dos arts. 133 e 134 do Regimento Interno são aplicáveis, no que 

couber, ao procedimento de afetação do incidente de recurso repetitivo, vedada em qualquer 
caso a remessa do processo inserido em sessão virtual à sessão presencial, para os fins 

  previstos no caput deste artigo. (...)
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.

§ 6º Quando designada sessão virtual para afetação de incidente de recursos repetitivos, 
com proposta de reafirmação de jurisprudência, eventuais sustentações orais quanto ao 
mérito deverão ser necessariamente juntadas por meio eletrônico, após a publicação da 
pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.”

Compete ao Presidente do Tribunal “indicar recurso representativo da 

controvérsia, dentre aqueles ainda não distribuídos, submetendo-o ao Tribunal Pleno para fins de 

afetação de IRR (...), inclusive mediante reafirmação de jurisprudência” (RITST, art. 41, XLVII), quando 

houver “multiplicidade de recursos de revista  (...) fundados em idêntica questão de direito, (...) 

  considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

da Subseção ou das Turmas do Tribunal”.

Quanto à multiplicidade de recursos sobre o debate da questão jurídica no 

Tribunal Superior do Trabalho, a despeito de já estar aqui sedimentado, veja-se que simples consulta ao 
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acervo jurisprudencial do TST, a partir da temática ora em exame, revelou   89 acórdãos e 161 decisões 

 monocráticas, nos últimos 12 meses (pesquisa realizada em 12/5/2025 no sítio www.tst.jus.br).

A relevância da formação de precedente obrigatório sobre o tema se configura 

justamente pelo fato de que a jurisprudência persuasiva desta Corte não se mostrou, até o presente, 

suficiente para garantir a unidade do Direito nacional em relação a tal matéria, havendo entendimentos 

dissonantes nos Tribunais Regionais, os quais ainda fomentam elevada recorribilidade.

RECURSO DE REVISTA REPRESENTATIVO AFETADO COMO 

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS PARA REAFIRMAÇÃO JURISPRUDÊNCIA. 

DELINEAMENTO DO CASO CONCRETO SUBMETIDO A JULGAMENTO.

O recurso de revista ora afetado como incidente de recursos repetitivos foi 

interposto pela parte reclamante em face do acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região, quanto à matéria ora afetada, nos seguintes termos:
“Multa do art. 477, da CLT
O documento sob ID. be0e5ee emitido pelo sindicato da categoria comprova que a 

reclamada tentou agendar a homologação, o que não foi possível em virtude do recesso do ente 
sindical.

Outrossim, é certo que a obrigação imposta pelo § 6º, do art. 477, da CLT, não se 
estende ao ato de homologação da rescisão contratual, conforme disposto na Súmula nº 73 
desse Regional, in verbis:

73 - Multa do artigo 477, § 8º, da CLT. Pagamento tempestivo das verbas 
rescisórias. Atraso na homologação da rescisão contratual. Indevida. A multa do 
artigo 477, § 8º, da CLT não é devida quando houver atraso na homologação da 
rescisão contratual, se demonstrado o pagamento tempestivo das verbas 
rescisórias, eis que o prazo legal é para o pagamento e não para a homologação.

No caso, a dispensa ocorreu em 16/12/2021 e as verbas rescisórias foram pagas em 
17/12/2021, dentro do prazo legal, portanto.

Reformo.”

Conforme se verifica da transcrição acima, o acórdão regional deu provimento 

ao recurso ordinário da reclamada para afastar a condenação ao pagamento da multa do art. 477, § 8º, da 

CLT sob o fundamento de que não incide referida penalidade pelo atraso na homologação da rescisão 

contratual.

No recurso de revista, a reclamante sustenta ser devida a penalidade em 

questão. Argumenta que a multa é devida pelo atraso na entrega da documentação rescisória. Fundamenta 

o recurso de revista na alegação de ofensa ao art. 477, § 8º, da CLT e em divergência jurisprudencial.

Assim delineados os contornos fáticos e jurídicos do caso concreto em 

julgamento, passo à análise da jurisprudência pacífica desta Corte Superior ora submetida à reafirmação e 

suas repercussões no julgamento do caso.

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE A MATÉRIA SUBMETIDA À AFETAÇÃO.

O  posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho pode ser sintetizado 

 no sentido de que o atraso na homologação da rescisão contratual não enseja, por si só, a incidência da 

multa do art. 477, § 8º, da CLT.

Nesse sentido, a jurisprudência de todas as Turmas desta Corte Superior:
RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. 

PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS EFETUADO NO PRAZO LEGAL. 
HOMOLOGAÇÃO TARDIA. ARESTOS INSERVÍVEIS. ACÓRDÃO REGIONAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO TST. TRANSCENDÊNCIA 
NÃO RECONHECIDA. 1. Recurso de revista interposto pelo autor contra acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 2. Cinge-se a controvérsia o debate 
sobre aplicabilidade da multa do art. 477 da CLT, no caso da quitação das verbas 
rescisórias no prazo legal e homologação, pelo Sindicato, do termo de rescisão do 
contrato de trabalho em data fora do período previsto em lei, em virtude do atraso na 

homologação. 3. Quanto à tese de divergência jurisprudencial, os julgados transcritos são 
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homologação. 3. Quanto à tese de divergência jurisprudencial, os julgados transcritos são 
inservíveis ao cotejo de teses, seja porque não apresentam a respectiva fonte de publicação, 
seja porque oriundos de Turma desta Corte Superior. 4. Por outro lado, o acórdão regional foi 
proferido em sintonia com o entendimento da SbDI-1 desta Corte Superior no sentido de 
que a penalidade instituída pelo § 8º do art. 477 da CLT incide apenas quando as verbas 
rescisórias são pagas fora do prazo legal, diferentemente do presente caso, em que as 
verbas rescisórias foram pagas dentro do prazo legal. Precedentes da SbDI-1 do TST. 

 Recurso de revista não conhecido" (RRAg-0010932-47.2021.5.15.0041, 1ª Turma, Relator 
Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 01/04/2025).

AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMANTE . RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO NA ÉGIDE DA LEI N.º 13.015/2014. MULTA DO ART. 477, § 8 . º, DA 
CLT. PAGAMENTO OPORTUNO DAS VERBAS RESCISÓRIAS. HOMOLOGAÇÃO 
TARDIA. Nos termos da jurisprudência do TST, o atraso na homologação do Termo de 
Rescisão do Contrato de Trabalho, por si só, não é causa geradora da reparação 
postulada pelo reclamante. Assim, havendo o adimplemento temporâneo das verbas 
rescisórias, descabida a pretensão relativa ao pagamento da multa do art . 477 da CLT. 
Precedentes. Óbice da Súmula 333/TST. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 (RRAg-10802-73.2018.5.03.0016, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, 
DEJT 24/05/2024)

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DAS LEIS 13.015/2014 E 
13.467/2017. INDENIZAÇÃO DO ART. 477 DA CLT. PAGAMENTO TEMPESTIVO DAS 
VERBAS RESCISÓRIAS. ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DA RECISÃO 
CONTRATUAL. ENTREGA DE DOCUMENTOS. Segundo a jurisprudência dominante no 
TST, quando efetuado o pagamento tempestivo das verbas rescisórias, não há incidência 
da multa do artigo 477, §8º, da CLT, ainda que ocorra o atraso na homologação da 
rescisão contratual. Precedentes da SBDI-1. Recurso de revista conhecido por violação do 
artigo477, § 8º, da CLT eprovido, com ressalva de posicionamento do relator" (RRAg-87-

 72.2020.5.08.0012, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 18
/03/2022).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
SINDICATO-RECLAMANTE. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 13.467/2017. 1. DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA EM RAZÃO DA DECLARAÇÃO DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. 2. 
MULTA PREVISTA NO ART. 477, §8º, DA CLT. ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE DENEGA SEGUIMENTO AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE 
TRANSCENDÊNCIA. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. I. Fundamentos da 
decisão agravada não desconstituídos, mantendo-se a intranscendência, por não atender aos 
parâmetros legais (político, jurídico, social e econômico). II. No caso, quanto ao tema [...] 2) " 
Multa prevista no art. 477, §8º, da CLT. Atraso na homologação" , a jurisprudência deste 
Tribunal Superior consolidou o entendimento no sentido de que o requisito para a 
imposição da penalidade prevista no art. 477, § 8º, da CLT é o pagamento dos haveres 
trabalhistas fora do tempo. Por conseguinte, não há previsão legal para aplicação de 
multa quando o pagamento é feito no prazo, mas a homologação da rescisão do contrato 
ocorre fora do prazo. III. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento, com 
aplicação da multa de 5% sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 

 fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015" (Ag-AIRR-25978-85.2014.5.24.0004, 4ª Turma
, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 10/06/2022).

MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. TRANSCENDÊNCIA NÃO DIVISADA. A sanção inscrita no § 8º do art. 477 
da CLT tem por objetivo punir o empregador que, sem motivo justificado, deixa de efetuar o 
pagamento das parcelas rescisórias - gravadas de inequívoco caráter alimentar - no prazo 
fixado no § 6º do mesmo dispositivo. A homologação da rescisão contratual fora do prazo 
legal, no entanto, a despeito de caracterizar atraso no cumprimento de obrigações de 
caráter patrimonial mediato ou indireto (as guias CD/SD, a chave de conectividade, o 
TRCT e a guia GRRF de recolhimento de indenização de 40% do FGTS), não autoriza, 
segundo a jurisprudência desta Corte, a incidência da mencionada sanção. Julgados. 

 Agravo de instrumento a que se nega provimento. (RRAg-1001640-53.2019.5.02.0073, 5ª 
Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 28/04/2023).

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. HOMOLOGAÇÃO EM ATRASO. 
PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS NO PRAZO. INDEVIDA. DECISÃO EM 
CONFORMIDADE COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. A jurisprudência desta 
Corte é firme no sentido de que a multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT somente tem 
cabimento na hipótese de atraso do pagamento das verbas rescisórias, não incidindo em 
caso de homologação fora do prazo. Precedentes. Agravo interno a que se nega provimento" 
(Ag-AIRR-101039-19.2020.5.01.0056, 6ª Turma, Relator Desembargador Convocado Jose 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, DEJT 08/03/2024).

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA COMUNIDADE TERAPEUTICA 
SO POR HOJE. ACÓRDÃO REGIONAL. PUBLICAÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. MULTA PREVISTA NO 
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13.015/2014 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. MULTA PREVISTA NO 
ART. 477, § 8º, DA CLT. ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO 
CONTRATUAL. VERBAS RESCISÓRIAS PAGAS TEMPESTIVAMENTE. I. Como se 
observa, o Tribunal Regional entendeu que, embora as verbas rescisórias tenham sido pagas no 
prazo legal, a sua homologação se deu de forma tardia, o que ensejou a aplicação da multa do 
art. 477, §8º da CLT. II. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que a 
homologação tardia da rescisão do contrato de trabalho não tem o condão de gerar a 
incidência da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT. III. Assim sendo, constata-se que a 
decisão regional confronta com a atual, iterativa e notória jurisprudência dessa Corte Superior. 
IV. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento" (RR-11088-
70.2014.5.15.0044, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira Valadao Lopes, DEJT 17/11
/2023).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1. MULTA DO 
ART. 477 DA CLT. PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS NO PRAZO. 
HOMOLOGAÇÃO TARDIA. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. No caso, o 
Tribunal Regional consignou que o acordo coletivo de trabalho firmado pela primeira 
reclamada com o sindicato da categoria do empregado elasteceu o prazo previsto no art. 477, § 
6º, da CLT em relação à entrega dos documentos e à homologação do TRCT e concluiu que os 
prazos da norma coletiva acerca do pagamento das verbas rescisórias (10 dias da data da 
dispensa) e da entrega dos documentos rescisórios (30 dias do pagamento das verbas 
resilitórias) foram efetivamente cumpridos pela empresa. A partir do julgamento pelo Supremo 
Tribunal Federal, ao ARE nº 1.121.633, processo paradigma do Tema 1.046 de repercussão 
geral, a regra geral é a da validade das normas coletivas, ainda que pactuem limitações ou 
afastamentos de direitos trabalhistas, desde que os temas pactuados não sejam absolutamente 
indisponíveis. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 
havendo o pagamento das verbas rescisórias no prazo estabelecido no art. 477, § 6º, da 
CLT, o atraso na homologação do TRCT, por si só, não gera direito à multa do art. 477, 
§ 8º, da CLT. Precedentes. Agravo de instrumento conhecido e não provido. (AIRR-0100193-

 98.2020.5.01.0024, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 13/01/2025)..

A C.  Subseção I Especializada em Dissídios Individuais posicionou-se no 

mesmo sentido:
"EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. 

ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL . Esta Subseção tem 
decidido reiteradamente que a multa do art. 477, § 8º, da CLT não incide em caso de atraso 
na homologação da rescisão contratual, quando efetuado o pagamento das verbas 
rescisórias no prazo legal. Óbice do art. 894, § 2º, da CLT. Embargos de que não se conhece 
. (E-ARR-11073-76.2013.5.12.0026, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 
Relator Ministro Marcio Eurico Vitral Amaro, DEJT 08/06/2018).

A despeito da uniformização da jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho, verificou-se que ainda remanescem divergências nos Tribunais Regionais quanto ao tema, 

conforme se infere das seguintes ementas:
“A rescisão contratual sem justa causa do Autor se deu em 12/06/2014, mediante aviso 

prévio indenizado, sendo que a homologação do TRCT ocorreu apenas em 27/06/2014, ou 
seja, fora do prazo legal, ainda que tempestiva a quitação das verbas rescisórias. Para 
empregados com mais de um ano de serviço, na forma do artigo 477, § 1º, da CLT, o 
recibo de quitação das rescisórias só tem validade quando devidamente homologado, sob 
pena de incidência da multa correspondente. Ademais, a teor da exceção contida na 
parte final do § 8º do citado dispositivo legal, a mora rescisória é ilidida quando 
comprovado o atraso na homologação da rescisão contratual por culpa exclusiva do 
empregado, o que não se verificou. Provejo o apelo em parte, para acolher o pedido de 
pagamento da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT.” (TRT15, RO 11088-
70.2014.5.15.0044, 5ª Turma, Relator Des. Luiz Antônio Lazarim, julgado em 4/4/2017)

“ACERTO RESILITÓRIO - ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO - MULTA DO 
ARTIGO 477 DEVIDA. O atraso na homologação do acerto rescisório enseja o 
pagamento da multa estipulada no art. 477, § 8º, da CLT, por tratar-se de ato complexo, 
que envolve, além do pagamento das verbas devidas, a entrega das guias TRCT e CD/SD. A 
homologação da rescisão é parte integrante da quitação final do contrato de trabalho, devendo 
ser efetivada, dentro do prazo legal .” (TRT-3 - RO: 01993201100703006 MG 0001993-
68.2011.5.03 .0007, Relator.: Maria Stela Alvares da S.Campos, Primeira Turma, Data de 
Publicação: 15/05/2013.)

“RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. MULTA DO ART. 477 DA CLT. 
ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO . INDEVIDA. O mero atraso na 
homologação da rescisão contratual não se enquadra na previsão do art. 477, § 6º, da 
CLT, não gerando direito ao pagamento da multa prevista no § 8º do mesmo dispositivo 
legal, desde que o pagamento da rescisão tenha sido comprovado dentro do prazo legal. 

Recurso não provido .” (TRT-13 - ROT: 0000178-52.2023.5.13 .0002, Relator.: ARNALDO 
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Recurso não provido .” (TRT-13 - ROT: 0000178-52.2023.5.13 .0002, Relator.: ARNALDO 
JOSE DUARTE DO AMARAL, 1ª Turma - Gabinete da Desembargadora Rita Leite Brito 
Rolim, publicado em 17/4/2024)

Nesse sentido, demonstrado que a jurisprudência pacífica desta Corte encontra 

resistência nas instâncias ordinárias, forçoso admitir a necessidade de uniformizar a matéria, por meio do 

presente Incidente de Recurso de Revista, para reafirmação da jurisprudência, nos termos do § 5º do art. 

132-A do Regimento Interno do TST:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.”

A atuação qualificada e célere do Tribunal Superior do Trabalho sob o rito dos 

recursos repetitivos converge para sua finalidade precípua como Corte de precedentes – ainda com mais 

razão nestes casos em que já produziu jurisprudência pacificada sobre a matéria, bastando que haja sua 

reafirmação sob rito destinado à conversão em precedente obrigatório, de modo a evitar a divergência de 

julgamentos nas instâncias ordinárias.

Como já mencionado, a posição consolidada do Tribunal Superior do 

  Trabalho é no sentido de que o atraso na homologação da rescisão contratual não enseja, por si só, a 

incidência da multa do art. 477, § 8º, da CLT.

Conforme se verifica dos julgados transcritos acima, a jurisprudência desta 

Corte foi firmada à luz da interpretação restritiva do art. 477, §§ 6º e 8º, da CLT, dos quais é possível 

extrair que a incidência da penalidade em questão somente tem lugar nos casos de atraso no pagamento 

das verbas rescisórias e, a partir da vigência da Lei nº 13.467/17, de atraso na entrega da documentação 

rescisória.

Feitos tais registros, verifico que o representativo definido para alçar o tema a 

debate foi interposto em face de acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região que adotou 

entendimento em consonância com a jurisprudência deste C. Tribunal Superior do Trabalho.

No caso em exame, portanto, o recurso de revista de que trata o tema afetado 

para representativo de controvérsia não merece ser conhecido, por incidência da Súmula nº 333 do TST e 

do art. 896, 7º, da CLT.

Saliente-se que o acórdão regional não decidiu a controvérsia sob o enfoque do 

atraso na entrega da documentação rescisória, o que atrai a incidência da Súmula nº 297 do TST em 

relação à argumentação recursal nesse sentido.

Assim, do julgamento do caso concreto afetado, extrai-se a reafirmação da 

mesma  ratio decidendi antes firmada no julgamento da SBDI-1 transcrito acima, cuja tese pode ser 

fixada nos seguintes termos:
O atraso na homologação da rescisão contratual, quando o pagamento das verbas 

rescisórias é efetuado dentro do prazo legal, não enseja, por si só, a incidência da multa 
do art. 477, § 8º, da CLT.

Quanto aos demais temas recursais listados no relatório, determina-se a 

redistribuição a uma das Turmas desta Corte, na forma regimental.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

  Trabalho, por unanimidade: I – Acolher a proposta de afetação do incidente de recurso de revista, para 

reafirmar a jurisprudência deste Tribunal, quanto à matéria, fixando a seguinte tese obrigatória para o 

 presente Incidente de Recursos Repetitivos: O atraso na homologação da rescisão contratual, quando o 
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pagamento das verbas rescisórias é efetuado dentro do prazo legal, não enseja, por si só, a incidência 

 da multa do art. 477, § 8º, da CLT. II – Não conhecer do recurso de revista no tema objeto do 

representativo. III – Determinar a redistribuição a uma das Turmas desta Corte, na forma regimental, para 

fins do julgamento dos temas remanescentes.

Brasília, 30 de junho de 2025.

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST
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